                                    [image: image1.jpg]


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                131ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos trinta dias de agosto de dois mil e dez, às nove horas e dez minutos, na Sala de Reuniões localizada no 1º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 131ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. O Sr. Antonio Caporalli lembra que é o dia dos lojistas, parabeniza e homenageia o Sr. Antonio Pedro, por ser um representante lojista. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Da Conselheira ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA – Processo nº 29.250/2005 – Igreja em Piracicaba – Restituição de Importância Paga – Recurso Ordinário – Sustentação Oral – O Conselheiro Maycon se declara impedido de votar. A Conselheira faz breve relato sobre o processo e passa a palavra ao Dr. Jamil Aparecido Milani, advogado trabalhista, representante legal da recorrente, o qual diz que o IPTU já foi restituído à Igreja em Piracicaba e que só ficou pendente a restituição do ITBI. Afirma também que no processo só há uma via da guia de recolhimento do tributo requerido, porque o cartório não fornece todas as vias. A Conselheira Andréa diz que se a diligência não pode ser cumprida deste modo, deve ser de outro, e sugere que traga uma certidão do cartório que comprove a existência da guia e do arquivamento desta no cartório. O Dr. Jamil se comprometeu trazer esta certidão de recolhimento de ITBI arquivada pelo cartório, no prazo de 30 dias, dando-se por intimado da necessidade do cumprimento desta diligência. A Conselheira Relatora se diz satisfeita e o Presidente agradece os dizeres do contribuinte e fica o mesmo dispensado. Processo convertido em diligência. Processo nº 11.694/2004 – Concrebon Serviços de Concretagem Ltda. – Levantamento Específico - Pedido de Reconsideração – Convertido em sustentação oral. Processo de Vista nº 51.800/2008 – Aristides Antonio Scarpani – IPTU Remissão de Crédito – Recurso Ordinário – Após análise da situação sócio-econômica do Recorrente (fls. 22), a Assistente Social concluiu que o recorrente não se enquadra nos requisitos da Lei 3.423 de 15 de abril de 1992, alterada pela Lei 3.939 de 1995, vigente à época, razão pela qual o pedido foi indeferido pela autoridade administrativa. O recorrente foi notificado em 29/10/2009, para atender em 30 dias diligência determinada pela relatora, porém esta não foi tempestivamente atendida, desta forma, entende-se que o recurso é intempestivo. E os documentos apresentados não são suficientes para comprovação. Portanto, não preenche todos os requisitos exigidos na Lei Municipal para fins de concessão da remissão pleiteada. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário, mantendo-se a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro FABIANO RAVELLI – Processo nº 23.067/2009 – Alessandro Rodrigues de Souza – Cancelamento de ISS Construção – Recurso Ordinário – Concedido vista ao Conselheiro Ivan. Processos nº 78.746/2007 – Centurione e Boscolo Ltda EPP, Nº 50.686/2007 – M.C.G. Ferracciu Ltda ME, Nº 78.749/2007 – Jacemax Ltda EPP, Nº 78.751/2007 – Eunice Carolina Baroni Marconi ME E Nº 78.743/2007 – Agência Estação da Paulista Ltda EPP, Nº 78.748/2007 – Evilat Serv. Telepostais Ltda - Levantamentos Específicos – Recursos Ordinários – Convertidos em diligência. Processo nº 57.732/2009 – Carlos Alberto Crnkovic – Cancelamento de Taxa de Capinação – Recurso Ordinário – Convertido em sustentação oral. Do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO – Processo de Vista nº 20.430/2007 – Odette Gonçalves / Joaquim Gonçalves Filho – Anistia – Recurso Ordinário – O presente pedido faz referência à anistia fiscal, o que não coaduna com a Lei 3.423/92, que cuida da remissão de créditos tributários. Segundo o nosso ordenamento jurídico, a anistia fiscal se presta ao perdão de infrações cometidas, enquanto a remissão trata do perdão do tributo em si. No presente caso, o contribuinte solicita a exclusão da multa, juros moratórios e correção monetária, demonstrando que se trata de uma anistia fiscal, o que não deve ser analisado sob a ótica da Lei 3.423/92 que legisla a respeito de remissão de créditos tributários. Portanto não há previsão legal na legislação tributária municipal para concessão da anistia pretendida, pois segundo o artigo 97 do Código Tributário Nacional “somente a lei pode estabelecer as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades”. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário, mantendo a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado o voto de vista por maioria, com votos contrários dos Conselheiros Juliana e Antonio Caporali. Processo nº 314/2000 – Francisco Dal Piccolo e Outros – IPTU melhoramentos – Recurso de Ofício – O poder público disponibiliza ao contribuinte os melhoramentos como sistema de abastecimento de água em suas adjacências e rede coletora de esgoto transcorrendo o seu interior, bem como escola primária e posto de saúde, num raio de 03 (três) quilômetros do imóvel, tornando passível a incidência do IPTU. Ante o exposto, vota pelo provimento ao recurso de ofício, no sentido de manter a cobrança do IPTU para os exercícios 2006 e 2007. Aprovado por maioria, com votos contrários dos Conselheiros Fabiano e Antonio Caporali. Processo de Vista nº 4.939/2009 – Celia Helena Soares Batista – Remissão de Créditos – Recurso Ordinário – Não consta dos autos qualquer comprovação de que o contribuinte não possuía condições financeiras de cumprir com suas obrigações tributárias na data do lançamento, não atendendo, portanto, os critérios estabelecidos nos Anexos I e II da Lei Municipal nº 3.423/92. A própria Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social informa a impossibilidade de levantar as informações à época do lançamento. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário. Aprovado por maioria o voto contrário, do relator Fabiano, que vota pelo provimento ao recurso ordinário, acompanhado pelos Conselheiros Marcelo, Antonio Pedro, Antonio Caporali e Ivanjo, votando com o Conselheiro de vista, os Conselheiros Renato, Andréa e Rodrigo. Processo de Vista nº 30.175/2009 – Sonia Regina Cioffi Maluta – Cancelamento da Taxa de Limpeza Pública – Recurso Ordinário – A aplicação da legislação tributária municipal deve ser interpretada em consonância com a lei de regência nacional, que neste caso trata-se da Lei 5.172, de 25/10/66 (CTN), que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional. Portanto, tratando-se de isenção especial o contribuinte deve requerer o benefício antes da expiração de cada período, nos termos do art. 179, § 1º do CNT, com exceção aos casos previstos na legislação tributária municipal. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário, sendo acompanhado pelos Conselheiros Rodrigo, Andréa e Renato. Aprovado por maioria o voto contrário, do relator Marcelo, que vota pelo provimento ao recurso ordinário, pois a isenção da taxa de limpeza pública a que se refere o art. 110 da Lei Complementar 224/08 tem caráter especial. Preenchidos os requisitos legais a aplicação da isenção é imediata, não havendo prazo fixado na legislação municipal para o contribuinte requerer a isenção, voto este acompanhado pelos Conselheiros Fabiano, Antonio Pedro, Antonio Caporali e Ivanjo. Processo nº 53.637/2009 – Antonio Aparecido Ribeiro do Prado – Convertido em sustentação oral. Do Conselheiro RODRIGO PRADO MARQUES – Processo nº 3.075/2006 – Primorlabor Laboratório de Análises Clínicas – Levantamento Fiscal Específico – Pedido Administrativo – O contribuinte foi notificado da decisão do Conselho que negara seu Recurso Ordinário por maioria de votos em 25/06/2008, o qual tinha ao seu dispor mais 15 dias de prazo para apresentar pedido de revisão, conforme dispõe o artigo 39, § 2º do Regimento Interno deste Conselho, Decreto 11.062/2005, mas não apresentou nenhum recurso contra a decisão. Cabe salientar que esta informação estava expressa na notificação enviada ao contribuinte. Assim, não havendo motivo suficientemente relevante para uma rescisão do que já fora apreciado no mérito por esta Colenda Câmara; não existindo previsão expressa da forma recursal apresentada, e considerando, também, o grande lapso temporal transcorrido, vota pelo não conhecimento do presente recurso, mantendo-se a decisão exarada anteriormente e dando-se por encerrada a esfera administrativa, nos termos do artigo 461, II, do Código Tributário Municipal. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA – Processo nº 115.980/2007 – Gisele Cristina Nogueira – Concedido vista ao Conselheiro Rodrigo. Do Conselheiro ANTONIO PEDRO CARVALHO – Processo nº 22.690/2001 – Marta Braz de Oliveira – Isenção de IPTU – Recurso Ordinário – Após nova análise foi confirmado que a recorrente já possui e vem pagando em dia parcelamento de dívida oriunda do ISS construção civil, o que implica reconhecimento da dívida e consequentemente renuncia ao direito de recurso. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, aliás, de acordo com o primeiro conselheiro de vista, mantendo-se a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade. Processo nº 24.153/2008 – Dirceu Santos Vitti – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício – A primeira instância administrativa entende que o contribuinte está amparado pelo artigo 8º da Lei 3.264/90. Após análise do processo e documentos de diligência, vota pelo não provimento do recurso de ofício e acompanha a decisão de primeira instância, no sentido de conceder isenção do IPTU para o período pleiteado. Aprovado por unanimidade. Processo nº 18.430/1996 – Intermedici Piracicaba Assistência Médica Ltda. – Inscrição CFC com estabelecimento – Recurso Ordinário – Convertido em sustentação oral. Processo nº 8.176/1987 – Luis Angelo Altafin – Construção de Prédio – Recurso Ordinário – Convertido em sustentação oral. Do Conselheiro MARCELO BARALDI DOS SANTOS – Processo nº 65.252/2009 – Ines Aparecida Ferro – Restituição de Importância Paga – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. Processo nº 14.700/2006 – Antonio Arlindo Stocco – Imunidade de IPTU – Recurso de Ofício – Convertido em diligência. Do Conselheiro MAYCON MORGADO – Processo nº 53.777/2007 – Francisco Baccarin – Concedido vista ao Marcelo. Do Conselheiro RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI – Processo nº 14.091/2005 – Renato Orlando – Cancelamento IPTU 2005 – Recurso de Ofício – Concedido vista ao presidente Renato. Processo nº 69.893/2008 – Sigrisch Participações S.A. – Isenção de ITBI – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. Processo nº 29.161/2002 – Tipa Factoring Fomento Comercial Ltda – Alteração de Inscrição – Recurso Ordinário – Convertido em sustentação oral. Do Conselheiro IVANJO CRISTIANO SPADOTE – Processo nº 17.114/1995 – Unimagem Unidade Diagnóstico por Imagem S/C Ltda. – Cancelamento de Inscrição Municipal – Recurso Ordinário – Em razão da perda de objeto pela decisão de fls. 98, que alterou a data de encerramento das atividades da empresa de 31/12/2008 para 30/06/2005, bem como, anulou os débitos posteriores. Entretanto, deve ser aplicada a multa estipulada no artigo 334, inciso V, do CTM, para os exercícios de 2005 a 2008, por descumprimento de obrigação acessória, qual seja, deixar de comunicar a municipalidade acerca da cessação de suas atividades no prazo estipulado em lei, de 60 dias, bem como, mantida a penalidade aplicada nos termos do artigo 334, inciso V, do CTM, através do auto de infração nº 36.048 referente ao exercício de 2009. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário. Aprovado por unanimidade. Processo nº 118.446/2009 – Constic Empreendimentos e Participações Ltda. – Imunidade de IPTU – Recurso Ordinário – O contribuinte do IPTU deve estar, expressamente, previsto na lei, sendo-o somente aquela pessoa que possua ligação direta com a materialidade do tributo. Em outras palavras, somente o sujeito do verbo, no caso do “ser proprietário” pode ser eleito como contribuinte do IPTU sobre o imóvel ou a propriedade predial e territorial urbana e, portanto, é o único que possui legitimidade para formular pedidos relativos ao referido tributo, conforme o disposto no art. 34 do Código Tributário Nacional. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário, mantendo a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade. O Conselheiro Marcus Vinícius elogia o voto do Conselheiro Ivanjo e menciona o art. 110 do Código Tributário Nacional. O Presidente também o parabeniza pelos votos. Processo nº 8.088/2007 – Tsuioshi Yamada ME – ISS – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. Processo nº 7.513/2002 – Manoel Elpídio P. de Queiroz Filho – IPTU x ITR – Recurso de Ofício – Convertido em diligência. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos para o Conselheiro Ivanjo - Processos Nº 25.049/1996 – Brawan Piracicaba Com. Istalações de Som e Alarmes. Nº 12.993/2008 – Tsuioshi Yamada ME. Nº 139.008/2008 – Lazaro Miguel Gonzales. Nº 72.045/2009 – Instituto Biosistêmico. Ao Conselheiro Marcelo – Processos nº 7.014/1990 – Transporadora Turismo Monte Alegre Ltda. Nº 117.316/2007 – Cinemas do Interior de São Paulo Ltda. Nº 40.095/2008 – Centro de Raja Yoga Brahma Kumaris. Ao Conselheiro Ricardo – Processos nº 2.724/2003 – Colégio Salesiano Dom Bosco Cidade Alta. Nº 53.419/2009 – Caetano Orlando. Ao Conselheiro Rodrigo – Processos Nº 23.618/2009 - Colégio Salesiano Dom Bosco Cidade Alta. Nº 36.202/2009 – Giselle Carvalho Elias. Nº 46.362/2006 – Ricardo Augusto Paulino. Nº 25.818/2008 – São Joaquim S/A Administração e Participações Ltda. À Conselheira Andréa – Processo Nº 58.174/2009 – Manuel Vitorino Teixeira Morgado. Ao Conselheiro Ivan – Processos Nº 53.418/2008 – Luiz Angelo Marchini. Nº 39.243/2009 – Calixto Lambertucci. Nº 21.953/1999 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda. Nº 8.870/2006 – Paiagua Loteamentos S/C Ltda. Ao Conselheiro Fabiano – Processos Nº 8.169/1992 – Isabel Cristina P. Basso. Nº 28.132/2005 – Julio Antonio Nazato. Nº 104.048/2007 – João Batista Massucato Filho. Nº 78.748/2007 – Evilat Serviços Telepostais Ltda. Ao Conselheiro Marcus – Processo Nº 5.722/2010 – Mausa S.A. Equipamentos Industriais. À Conselheira Juliana – Processo Nº 2.702/1995 – A.M. Representações Comerciais S/C Ltda (cumprida a diligência). VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: Realizada a votação para novo vice-presidente, em substituição à Conselheira Ana Flávia Christofoletti, cujo mandato terminou em julho, sendo eleito o Conselheiro Antonio Pedro Carvalho, o qual é aclamado por todos com uma salva de palmas. O Conselheiro Ivan sugere a abertura temporária de uma nova Câmara, composta pelos Conselheiros suplentes, para maior vazão dos processos em poder deste Conselho. O Senhor Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às doze horas, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 _________________________________________                    _______________________________________
           RODRIGO PRADO MARQUES                                                          IVAN CESAR CANETTO

             Membro Conselheiro - Titular                                                           Membro Conselheiro - Titular
  ___________________________________                              ________________________________________     

      ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                       ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
         Membro Conselheiro - Titular                                                             Membro Conselheiro - Titular
 ______________________________                                                ____________________________________                                            

   IVANJO CRISTIANO SPADOTE                                                       ANTONIO A. CAPORALI DE SOUZA
      Membro Conselheiro - Titular                                                                  Membro Conselheiro - Titular
______________________________                                                ____________________________________                                            

           FABIANO RAVELLI                                                                  MARCELO BARALDI DOS SANTOS            

     Membro Conselheiro - Titular                                                                      Membro Conselheiro - Titular
______________________________                                                ____________________________________                                            

         MAYCON MORGADO                                                                 RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI            

     Membro Conselheiro - Suplente                                                               Membro Conselheiro - Suplente
________________________________                                                                                         

  MARCUS VINICUS O. COELHO                                                                          

     Membro Conselheiro - Suplente                                                                    

____________________________________

TATIANA TELES MARTINS

Secretária do Conselho
